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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 14/2001
de 15 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
Leonardo Charles de Zaffiri Duarte Mathias do cargo
de embaixador de Portugal em Paris.

Assinado em 26 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 51/2001
de 15 de Fevereiro

A coexistência de dois fusos horários no território
nacional é susceptível de impor obstáculos, em deter-
minadas circunstâncias, à aplicação efectiva do princípio
da igualdade de acesso de todos os consumidores a ser-
viços de interesse geral, nomeadamente aquele que diz
respeito ao serviço de televisão. Esta diferença coloca
ainda dificuldades na aplicação prática e uniforme da
legislação.

Ao Governo, enquanto responsável pela manutenção
do equilíbrio de interesses num Estado de direito demo-
crático, cabe ponderar os direitos e interesses em pre-
sença, isto é, por um lado o direito de os consumidores
acederem, em simultâneo e em condições de igualdade,
à programação televisiva disponibilizada pelos canais
públicos e privados e, por outro, o direito à regula-
mentação da publicidade.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aditado ao artigo 17.o do Código da Publicidade,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 330/90, de 23 de Outubro,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 74/93, de 10 de Março,
6/95, de 17 de Janeiro, 61/97, de 25 de Março, 275/98,
de 9 de Setembro, e pela Lei n.o 31-A/98, de 14 de
Julho, um novo número, o qual passará a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para efeitos do disposto no número anterior é

considerada a hora oficial do local de origem da
emissão.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — António Luís San-
tos Costa — Mário Cristina de Sousa — José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 10/2001

de 15 de Fevereiro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o acordo entre Portugal
e o Canadá sobre deportação de cidadãos portugueses
do Canadá e de cidadãos canadianos de Portugal, cujas
cópias autenticadas nas línguas portuguesa, inglesa e
francesa seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — Jaime José Matos da
Gama — Jaime José Matos da Gama.

Assinado em 29 de Janeiro de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Fevereiro de 2001.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira

Guterres.

ACORDO SOBRE A REPATRIAÇÃO DE CIDADÃOS NACIONAIS ENTRE
O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA, REPRESENTADA
PELO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, E O
GOVERNO DO CANADÁ, REPRESENTADO PELO MINISTÉRIO DOS
NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E COMÉRCIO EXTERNO E PELO
MINISTÉRIO DA CIDADANIA E DA IMIGRAÇÃO.

Reconhecendo o direito dos Estados de, ao abrigo
das disposições do direito nacional e internacional vigen-


